
 

Guerra Fiscal: impactos e busca 

por soluções na tributação 

brasileira 

 

Entenda as consequências da disputa tributária entre estados brasileiros e saiba quais 

são as soluções em discussão para superar esse desafio econômico. 

01/07/2023 

 

A expressão "Guerra Fiscal" pode soar agressiva, mas é uma realidade que se observa 

facilmente no Brasil. Empresários e governantes frequentemente se envolvem em 

desentendimentos e disputas por empreendimentos devido às diferenças nas tributações 

interestaduais. Essa disputa é motivada pelas disparidades nas alíquotas de impostos e 

contribuições, colocando os estados em desigualdade de condições.  

 

A Guerra Fiscal é uma disputa tributária que ocorre entre os estados brasileiros. 

Envolve práticas que intensificam a concorrência e prejudicam a cooperação entre os 

entes federativos.  

 

As estratégias fiscais adotadas pelos estados para atrair investimentos incluem 

isenções, anistias, créditos financeiros, créditos presumidos e remissões. O Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) é o ponto central dessa disputa, 

conhecido também como "Guerra de Isenções". 
 

Estudos mostram que a Guerra Fiscal resulta em efeitos negativos para a economia dos 

estados, comprometendo seu equilíbrio financeiro. A contribuição de cada estado para 

o Produto Interno Bruto (PIB) reflete o impacto dessa disputa.  

 

Por exemplo, São Paulo, um dos estados mais ricos, tem uma significativa participação 

no PIB brasileiro. Já estados como Acre e Roraima apresentam menor contribuição, 

refletindo as dificuldades enfrentadas devido às concessões fiscais na Guerra Fiscal. 

Impactos na economia e desenvolvimento estadual 

Especialistas apontam que as isenções fiscais, como a do ICMS, podem ser prejudiciais 

para a economia dos estados a longo prazo. No entanto, essas estratégias tornam os 

estados mais atraentes para investimentos, resultando na criação de empregos e 

impulsionando a economia local. 

 

Contudo, a redução na arrecadação de impostos e o desequilíbrio econômico entre os 

estados são consequências dessa prática. Surge então a necessidade de encontrar um 



equilíbrio para garantir o desenvolvimento econômico de forma uniforme em todo o 

país. 

Aspectos legais relacionados à Guerra Fiscal 

A Guerra Fiscal levanta questões legais relacionadas à competência para instituir 

tributos e conceder isenções. A Constituição Federal estabelece que cabe à Lei 

Complementar conceder isenções, incentivos e benefícios fiscais.  

 

Quando os estados concedem suas próprias isenções, desafiam a legislação 

estabelecida e enfraquecem o sistema tributário que contribui para o fortalecimento 

econômico do país. 

Soluções possíveis para a Guerra Fiscal: em busca do 

equilíbrio 

A competência para fixar alíquotas de ICMS em operações interestaduais é atribuída 

ao Senado, que pode ajustá-las por meio de resoluções. Os estados também precisam 

buscar maneiras de estimular o empreendedorismo e atrair investimentos sem 

prejudicar outros entes federativos.  

 

Diversas propostas de Reforma Tributária estão em discussão, mas ainda não há um 

consenso sobre a melhor solução para pôr fim à Guerra Fiscal. É necessário encontrar 

formas de tornar o país atraente para empreendedores sem comprometer o crescimento 

econômico. 

 

A Guerra Fiscal é um desafio complexo que demanda um equilíbrio entre a busca por 

investimentos e a manutenção da arrecadação fiscal. Encontrar soluções efetivas requer 

diálogo e cooperação entre os estados e a definição de regras claras que promovam um 

ambiente econômico saudável e justo para todos. 
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